
RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DE MS

TEMA: POR UMA POLÍTICA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA CONSTRUÍDA EM  DIÁLOGO 
Local: Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul – Campo Grande-MS

Data: 01 de junho de 2011 Horário: Das 13h:30min as 17h30min.

Estiveram presentes 154 pessoas de 11 municípios do estado, representantes do Movimento de Economia 
Solidária, parceiros e alguns simpatizantes.

Deputado presente: Apenas o Deputado Pedro Kemp, proponente da audiência, nenhum outro deputado 
estadual ou federal estiveram presentes ou mandaram representante.

O Senador  Delcídio  do  Amaral enviou  uma  nota  explicando  a  ausência  e  um de  seus  assessores 
representando-o, Sr. Gildo de Oliveira, colocando seu mandato a disposição das entidades envolvidas na 
mobilização, para  defender os interesses das trabalhadoras e trabalhadores. 

Estiveram presentes os Vereadores: Alves Mesquita, vice-presidente da Câmara de Nova Alvorada do 
Sul; o Vereador João Bosco da Silva e Souza, do Município de Corumbá; os Vereadores de Camapuã 
Gilson Trindade e Francisco Antônio Ortega; e o Vereador Ademir Brites, de Aquidauana.

Público  presente:  Trabalhadores(as)  da  Economia  Solidária,  Gestores  e  Entidades  de  apoio  de  11 
municípios do estado: Dourados, Três Lagoas, Aquidauana, Corumbá, Campo Grande, Jaraguari, Ribas do 
Rio Pardo, Terenos, Camapuã, São Gabriel do Oeste e Nova Alvorada do Sul.

Deliberações: Após todas as falas ficou encaminhado que o Movimento de Economia Solidária em MS, é 
unânime em que seja retirado do PL 865/2011 tudo o que se refere a ES, e que continuamos firmes as 
decisões  da  II  Conaes,  Solicitando  o  Ministério  da  Economia  Solidária  ou  no  mínimo  uma Secretária 
Especial. 

Falas da Mesa

A SR.ª  MESTRE-DE-CERIMÔNIAS  – Saúda a todos  e  todas  desejando  que  sejam bem vindos  (as). 
Através da comunicação interna nº 44, de 23 de maio de 2011, foi solicitado à Mesa Diretora, através do 
Deputado Estadual Pedro Kemp, em conjunto com o Fórum Estadual de Economia Solidária, o Plenário 
desta  Casa  de  Leis  para  a  realização  da  audiência  pública:  “Por  uma Política  Pública  de  Economia 
Solidária Construída em Diálogo”, ocasião em que será debatido o Projeto de Lei nº 865, de 2011, e as 
estratégias para o avanço da Política da Economia Solidária no País e no Estado do Mato Grosso do Sul.

Para  compor  a  Mesa  dos  trabalhos  desta  audiência  pública  foram  convidados: o  proponente, 
Deputado Pedro Kemp; a Senhora Sebastiana Almire de Jesus, que é coordenadora Executiva do Fórum 
Estadual da Economia Solidária e conselheira nacional; o Senhor Anísio Pereira Tiago, superintendente-
regional  do Trabalho  e Emprego;  o Senhor  Cícero Ávila  Lima,  diretor-geral  da Fundação do Trabalho 



(FUNTRAB);  diretora  sindical  da  CUT,  Senhora  Judite  Rosa da  Silva,  representando  o  presidente  da 
Central  Única  dos  Trabalhadores,  Jeferson  Borges  da  Silveira;  a  irmã  Valdiza  dos  Santos  Carvalho, 
coordenadora diocesana da Pastoral do Migrante. 

Foram  convidados  e  apesar  de  ter  confirmado  presença,  não  compareceram: o  Diretor 
superintendente do Sebrae, Cláudio George Mendonça e o Diretor da Associação da Micro e Pequena 
Empresa de Mato Grosso do Sul, João Ramos.

Após o Hino do Estado de MS, o Deputado Estadual Pedro Kemp:” Invocando a proteção de Deus e em 
nome da liberdade e da democracia,  cumprimento a todas e a todas e  tenho a satisfação de declarar 
aberta esta audiência pública:“Por uma Política Pública de Economia Solidária Construída no Diálogo.” 
Quero  externar  minha  alegria  pela  presença  de  todas  e  de  todos.  Sempre  fico  muito  feliz  quando  a 
Assembleia  Legislativa  recebe  representantes  da  sociedade  civil,  trabalhadores,  trabalhadoras, 
representantes dos vários setores de nossa sociedade, que vêm aqui para discutir os seus problemas, as 
suas propostas,  as suas sugestões,  trazendo para Assembleia  Legislativa  o debate  que muitas  vezes 
acontece na sociedade, no interior dos movimentos sociais e de uma maneira especial quando fazemos 
um evento desse que recebe pessoas lutadoras, do povo, representantes de trabalhadores e trabalhadoras 
que constroem a riqueza e a história deste País”.
A seguir o Movimento realizou uma mística: 

O deputado Pedro Kemp continua: “Muito bem! Ficou bonito! Parabéns aos grupos da economia solidária! 
Agradece a presença de todos, principalmente àqueles que vieram de longe para esse nosso debate.
Destaca  em sua  fala  que  a  Economia  Solidária  é  uma  forma  de  produção  e  distribuição  de  riqueza 
centrada na valorização do ser humano, e não no capital. Que é de base coletiva, voltada para a produção, 
consumo e comercialização de bens e serviços de modo autogerido, tendo como finalidade a reprodução 
ampliada da vida, preza pela solidariedade,  pela cooperação,  pela participação, pela emancipação das 
pessoas, pela democracia, pela autogestão, pela não exploração do ser humano e do meio ambiente e 
pela  qualidade  de  vida entre  outros  tantos  valores  que  nós  poderíamos  citar,  de  forma que  qualquer 
atividade vinculada à economia solidária deverá defender e priorizar esses valores. Portanto, a Economia 
Solidária baseia-se em lógicas distintas da economia capitalista. Por isso a música aqui da mística “Um 
outro mundo é possível”, não é? Um mundo, que seja mais igualitário, fraterno e solidário, um mundo que 
não seja apenas voltado para a cumulação do capital, a exploração da pessoa humana, a exclusão social. 
Então, nós acreditamos que esse outro mundo é possível. Então, a economia solidária baseia-se numa 
lógica diferente, em busca de espaços alternativos, que contribuam para articulação do movimento através 
da  troca  de  saberes  e  experiências.  No Brasil  o  movimento  da  economia  solidária  vem crescendo  e 
ganhando força com a mobilização e organização de grupos e fóruns estaduais integrando diversos atores 
que se articulam e buscam consolidar o tema da economia solidária como política estruturante. Nós não 
queremos que a economia solidária seja uma política secundária, esquecida, pequenininha, mas que ela 
seja também considerada como uma política estruturante, importante, até porque ela mobiliza milhões de 
pessoas. O que buscamos é o apoio da sociedade civil em suas instituições, do Governo Federal,  dos 
governos estaduais e municipais, as prefeituras, para que elaboremos e possamos implementar políticas 
públicas  de  fortalecimento  das  iniciativas  da  economia  solidária.  É importante  lembrar  que  no  âmbito 
federal  contamos  hoje  com a  Secretaria  Nacional  de  Economia  Solidária  (SENAES)  na  estrutura  do 
Ministério do Trabalho e Emprego, que vem atuando no sentido de apoiar as políticas do setor. Lembra o 
mapeamento realizado, sita alguns dados do SIES, ressaltando a quantidade de pessoas envolvidas. 

Hoje tramita no Congresso Nacional o projeto de Lei n° 865, que propõe mudanças na política do setor. A 
proposta  visa  inserir  a  política  da  Economia  Solidária  numa  secretaria  especial  de  micro  e  pequena 
empresa a ser criada, e esse inclusive é o motivo principal da nossa audiência pública. 



Então,  diante desse momento que nós estamos vivendo é preciso que nós estejamos na agenda das 
discussões políticas econômicas do País e queremos que toda decisão que vir a ser tomada envolvendo o 
movimento  da  economia  solidária  no  Brasil  seja  tomada  após  um  amplo  debate  com  a  sociedade, 
principalmente com os empreendedores, os atores da economia solidária, ou seja, que a política desse 
setor seja construída em diálogo.

Portanto, nós vamos aqui fazer uma consideração inicial sobre as questões que queremos debater. Então, 
com a participação das pessoas que estão aqui à Mesa, vamos abrir a palavra para todos aqueles que 
queiram participar.  Ao final  da nossa audiência pública vamos tirar aqui as ideias centrais para depois 
elaborarmos um documento, porque o movimento, o fórum pretende encaminhar para Brasília. Vai ser uma 
audiência pública bem democrática, para que as pessoas possam apresentar suas ideias, suas opiniões, 
suas  sugestões.  Então,  com essas  palavras  iniciais,  eu  gostaria  de  iniciar  os  nossos  debates  e  vou 
convidar para fazer o uso da palavra a nossa companheira, Tiana. Sebastiana Almire de Jesus. 

Sebastiana 

Após os agradecimentos pela oportunidade de diálogo e abertura da casa e o do deputado em atender o 
movimento realizando a Audiência. Destaca que o movimento é relativamente novo, nasceu em 2001 a 
partir do Fórum Social Mundial (FSM),com aquele sonho que reúne milhões de pessoas da sociedade civil, 
que vem propor a construção de outro mundo. E outro mundo diferente do que estamos acostumados a 
viver e sentir na pele todos os dias, é esse mundo capitalista que leva as pessoas à vala do desemprego, 
da exclusão, que gera violência, que gera a morte. E o movimento de economia solidária nasce nesse 
contexto, de que um outro mundo é possível. E para criar esse novo mundo nós nos debruçamos para 
esse lado da economia, acreditando que precisamos também criar uma outra economia porque a economia 
capitalista não nos propicia criar esse novo mundo que nós sonhamos, acreditamos e lutamos todos os 
dias para construir.

Tiana relembra um pouco do histórico organizativo do Movimento, e as ações já realizadas a nível nacional, 
destacando as Conferências, e a solicitação da criação do Ministério da Economia Solidária, que foi uma 
das deliberações da II Conaes, por entender que nós precisamos de um espaço institucional próprio que 
olhe essa proposta, que o movimento tem de desenvolvimento para este País de forma firme.

Destaca que no Estado do Mato Grosso do Sul é preciso também discutir de uma forma mais permanente 
essa  proposta  de  desenvolvimento  local,  sustentável,  que  vem  da  base,  de  onde  as  pessoas  estão 
convivendo, cuidando daquilo que temos de melhor no nosso planeta. Cuidar do que resta, replantar, fazer 
com que o planeta possa ser sustentável, ainda que para os nossos filhos, nossos netos. 

Fala da surpresa que o PL 865/2011 trouxe a maioria das pessoas que vem solicitando a criação de um 
Ministério  da  Economia  Solidária,  esperando  que  pudéssemos  ganhar  pelos  menos  uma  secretária 
especial,  de cima para baixo,  sem discutir  com ninguém.  Ninguém foi  consultado,  e nem o Secretário 
Nacional de Economia Solidária foi consultado. E, infelizmente, no dia 31 de março, que é para alguns um 
dia de horror, é uma data que não devemos esquecer nunca, pois foi o início de um lado muito ruim da 
história do nosso País, que foi a ditadura militar. A data de 31 de março lembra a ditadura militar, e aí nesse 
dia vem um projeto de lei, e nós estamos pela primeira vez tendo que decorar o projeto de lei, é o PL nº 
865,  que vem propor a criação de uma Secretária Especial da Micro e Pequena Empresa, e leva para 
dentro dela tudo que se refere à economia solidária. E nós não nos conformamos com isso. O movimento 
não quer ficar junto com a micro e pequena empresa. Não somos contra a criação da secretaria da micro e 
pequena empresa, como já dissemos em vários lugares. Respeitamos a luta dos companheiros que estão 
aí, da micro e pequena empresa, que estão gerando emprego, gerando renda para várias famílias também 
neste País, mas entendemos que a lógica é outra. A lógica da micro e pequena empresa é a lógica do 
capital, é a lógica do acúmulo, da concentração de renda na mão de alguns, e a gente sabe que para eles 
crescerem precisam explorar, tem o patrão, o empregado, é a lógica do capitalismo, que é antagônico à 
lógica da economia solidária.



A economia solidária, nós estamos construindo a cada dia neste país, queremos ter reconhecido o direito 
de  trabalharmos  de  forma  associada,  cooperativados,  onde  nós  temos  os  nossos  companheiros  e 
companheiras  não como adversários,  mas  como irmãos,  companheiros  que  trabalham que dividem a 
sobra. Estamos muito mais preocupados em garantir a qualidade de vida das pessoas, e não de concentrar 
lucro na mão de um e outro. Nós queremos a riqueza redistribuída, para que todos tenham direito à vida, 
direito a vida com dignidade. Quando veio, então, essa proposta de nos juntar a micro e pequena empresa 
é que nós não nos conformamos. Em um processo de negociação com o Governo Federal,  depois da 
pressão do movimento, abrimos um canal de diálogo, que é a nossa prática. A economia solidária constrói 
no diálogo, ouvindo cada um e cada uma de uma forma muito democrática. E a gente pode afirmar sem 
medo que nós não estamos construindo só economia; estamos construindo um novo jeito de fazer política 
neste País, a política de ouvir as pessoas pela base, de respeitar a vontade de cada um, a política da 
construção conjunta. E com isso nós conseguimos abrir o diálogo com o Governo Federal, conseguimos 
um prazo pequeno,  até  início  de junho,  para  que a gente  possa fazer  essas  conversas  em todos  os 
Estados. Daí, então, a convocação, a solicitação a esta Casa, para gente poder realizar esta audiência e 
ouvir a base do movimento do Mato Grosso do Sul, para daí encaminharmos para o Congresso Nacional, à 
Câmara Federal, para que possa, a partir daí, então, chegar ao ouvido de quem vai precisar votar esse PL 
nº 865. O que nós trabalhadores e trabalhadoras da economia solidária queremos. E é com esse intuito 
que a gente está aqui hoje, de ouvir a base do movimento, o pessoal está aí, vários municípios, a gente 
sabe que outros não conseguiram chegar porque foi muito em cima. Mas é para isto que estamos aqui, 
para dialogar com a micro e pequena empresa, que parece que infelizmente não chegaram ainda; dialogar 
com quem os representa, quem representa os parceiros, e também com a companheirada do movimento 
que esta ai. É isso, em resumo, não vou me estender muito, acho que para situar um pouco, é isso que 
está posto. E o que nós precisamos debater aqui é isso. Se nós queremos ir para dentro de uma lógica de 
micro e pequena empresa que concentra, que para crescer tem de explorar, tem de acumular lucro na mão 
de um, ou se nós queremos continuar na casa que estamos, que é o Ministério do Trabalho, que não é o 
melhor lugar, tanto que a conferência de economia solidária já disse que não é essa a nossa casa, nós 
queremos uma casa própria, nós queremos uma casa onde nós possamos caminhar de acordo com os 
nossos princípios. Mas entre ficar na casa que já conhecemos e ir para casa nova, que é dos outros, nós 
estamos então pedindo ao Governo que se não tem como nos atender com a nossa reivindicação, que 
pelo menos não jogue na lata do lixo o que nós construímos até hoje.  As pessoas se manifestam com a 
fala: “ Economia é todo dia, a nossa vida não é mercadoria”.

Anísio Pereira Thiago

Deputado meus parabéns pela iniciativa de convocar esse debate.  Em seu nome quero cumprimentar 
todas as autoridades da Mesa, que já foram nominadas. E nas pessoas dos Vereadores Francisco Ortega 
e Gílson Trindade, eu quero cumprimentar e são meus conterrâneos de Camapuã. Quero cumprimentar os 
demais vereadores que se fazem presentes, as lideranças que trabalham buscando o foco para a questão 
da economia solidária. Meus colegas de trabalho do Ministério, aqui na superintendência que estão me 
acompanhando,  a  Lucineide  e  ao  Miguel.  Enfim,  cumprimento  as  senhoras  e  os  senhores  e  dizer, 
Deputado Pedro Kemp, que estou aqui, na verdade, na qualidade de funcionário do Ministério do Trabalho. 
Portanto, as minhas impressões e opiniões sobre o assunto terão uma limitação por uma questão política. 
Tenho que respeitar a hierarquia, mas posso perfeitamente, enquanto cidadão, dizer para vocês que há 
uma preocupação muito grande, porque os números que nós lemos e o senso do IBGE de 2010 trazem 
informações extremamente preocupantes, por exemplo: 15% da população brasileira moram no campo, e 
85% moram na cidade. Gravem essa informação: cento e noventa e quatro milhões, de pessoas teríamos 
vinte e nove ou trinta milhões de brasileiros trabalhando no campo. Dezesseis milhões e duzentas mil 
pessoas no Brasil ainda vivem com até um salário de setenta reais por mês. Vocês sabem o que significa 
setenta reais para uma pessoa sobreviver durante trinta dias. Quarenta e três por cento desses miseráveis, 
porque com setenta reais por mês só podem ter muita necessidade, dezesseis milhões e duzentas mil 



pessoas, dados do IBGE. Dos vinte e nove milhões de brasileiros que vivem no campo, 47% está nesse 
público de até setenta reais por mês, o que corresponde algo em torno de sete milhões de brasileiros. Isso 
mostra que a política econômica adotada, o modelo de produção, que é o debate que está colocado aqui, 
não tem sido capaz ou não tem tido a percepção de nivelar, distribuir ou de assumir a responsabilidade 
daquilo que seria por uma obrigação de exploração do trabalho fazer a distribuição da riqueza para fazer 
essa compensação, porque quando você trabalha para alguém você está vendendo o seu produto, a sua 
inteligência, a sua força física, enfim, é uma negociação, por isso são chamadas negociações coletivas, 
acordos coletivos e contratos coletivos. Por conta desses dados e por conta dos dados que a economia 
solidária têm mostrado de resultados positivos, eu só posso ter a convicção que esse movimento é um 
caminho sem volta.  Ele  tem que prosseguir,  não pode  ser  confundido  como modelo  de  produção  da 
exploração do capital pelo trabalho, da exploração econômica ou do modelo de gestão econômica. Eu não 
vou chamar de exploração porque eu estaria de certa forma fazendo uma ofensa àqueles que produzem, 
porque é lícito produzir e ter lucro. Portanto, vou mudar a minha colocação. O que não é lícito é você ter 
um País rico e ter uma população numa determinada quantidade extremamente pobre como os dados do 
IBGE  estão  mostrando.  Portanto,  a  economia  solidária  é  um  viés  de  busca  de  soluções  que  deve 
efetivamente ser interpretado pelo Governo Federal e agentes políticos como um caminho a ser perseguido 
e contribuir  efetivamente para solucionar os problemas da renda e da cidadania do Brasil.  Quero dizer 
Tiana,  que de fato,  quando nós interpretamos os objetivos,  o foco da economia solidária,  a forma de 
produzir,  de comercializar,  a  forma de consumir,  de fato  ela  tem uma diferença muito  bem clara,  em 
relação à forma de produzir do capital: pela exploração do trabalho e sua forma de negociar. Quando você 
diz o seguinte: primeiro quero que o Governo reconheça isso. O Governo já reconheceu por conta de criar 
mecanismos a aprofundar discussão. A forma adequada de ajudar e consolidar  esse processo e ter a 
participação do Governo, o incentivo do Governo, o financiamento do Governo, ainda é uma questão que 
não está muito clara e precisa ser definida. E aí quando você pergunta: “Gostaríamos de ter um Ministério, 
ou uma Secretaria Especial vinculada à Presidência da República, por exemplo? Eu estou dizendo: eu não 
tenho convicção muito clara para mim de onde seria o ideal para que, se é como apêndice, eu não tenho 
convicção muito clara de onde é que a economia solidária deveria estar vinculada: no MDA? No Ministério 
do Trabalho? Na micro pequena empresa?” Micro e pequena empresa parece-me que é o que se distancia 
mais. Mas o que eu quero observar, Deputado Pedro Kemp, é que o Ministério do Trabalho é um órgão 
eminentemente fiscalizador, e, de certa forma, regulador. Portanto, ele não é um órgão de fomento ou de 
desenvolvimento  da  economia.  Eu  quero  dizer  que  jamais  nós  vamos,  e  não  é  esta  a  proposta  do 
Ministério do Trabalho, virar as costas para um projeto desses. Cada vez mais, se o entendimento for de 
que a economia solidária deva ficar no Ministério do Trabalho, ele terá cada vez mais apoio tecnológico, 
apoio político, apoio de infraestrutura, de capacitação de pessoal, aliás, esse é um dos nossos focos, mas 
independentemente de estar em outro lugar nós vamos continuar fazendo isso. Portanto, acho que essa é 
uma  definição  que  as  lideranças  e  os  agentes  políticos:  Vereadores,  Deputados  Estaduais,  que  são 
aqueles  que  não  vão  votar  no  Congresso  Nacional,  na  Câmara  ou  no  Senado,  mas  que  podem 
perfeitamente, dentro da formatação política, fazer os encaminhamentos adequados para que os nossos 
Parlamentares tenham uma compreensão lógica da importância e do local onde se fica, até para viabilizar 
por parte do Governo Federal recursos adequados para financiar e desenvolver essa atividade. Portanto, 
eu finalizo, cumprimentando o Deputado Pedro Kemp, a Tiana e os demais parceiros na gestão dessa 
atividade,  e dizer que pelos números que a gente lê, é uma atividade que deve, e aí Pedro, coloco a 
superintendência  do  Mato  Grosso  do  Sul  à  disposição  desse  debate  naquilo  que  me  couber 
institucionalmente,  para não perder de vista a importância do caminhar das decisões que possam sair 
daqui que vão para Brasília, e a gente consolidar de fato. Esse número do campo é um número muito 
preocupante e jamais o resultado da riqueza do campo não vai resolver esse problema. Portanto, os meus 
cumprimentos ao Deputado Pedro Kemp e a todos os atores desse processo. Muito obrigado.

Cícero Ávila de Lima (FUNTRAB)

Precisamos  encontrar  a  melhor  forma  para  que  este  movimento  continue  acontecendo,  admiro  o 
movimento, pela cultura contrária a do capitalismo, em que a gente trabalha na perspectiva da valorização 
do  Ser  Humano,  isto  é  muito  interessante.  É  um movimento  que  se  reveste  de  grande  importância 



nacional,  agora as pessoas não apenas produzem, mas hoje são capazes de gerenciar  sua produção, 
fazer a gestão. Valoriza mais o Ser do que o Ter.

Disse que está em nome do Governo do Estado do Mato Grosso do Sul para fazer a fala, mais como um 
depoimento do que como uma propositura para o Governo Federal, porque seria um certo contrassenso 
ficarmos  sugerindo como um ente  federado deve agir,  acha mais  próprio  o  Governo Federal  colocar, 
reconhecer, dar importância e viabilizar uma estrutura institucional para a economia solidária. Acho que 
isso,  de  uma maneira  muito  madura,  muito  tranquila,  deve acontecer  realmente  a partir  desse amplo 
debate nacional que se faz, e aqui no Mato Grosso do Sul a gente cumpre com essa audiência pública uma 
etapa desse processo para que o fruto de uma ampla discussão, de um amplo debate,  como é muito 
próprio da organização da economia solidária. 

Deseja  que  se  possa  encontrar  a  melhor  saída,  a  melhor  forma  e  que  o  Governo  Federal  tenha, 
efetivamente, o reconhecimento do movimento de economia solidária e também dê a ele a importância do 
ponto de vista,  inclusive,  dos recursos e do orçamento federal  necessários para que esse movimento 
possa se ampliar e ter maior efetividade social. 

Diz que tem muita simpatia pessoal pelo movimento de economia solidária, principalmente porque ele se 
contrapõe a uma cultura vigente na nossa sociedade que é uma sociedade, capitalista. Ele se contrapõe 
uma cultura de que o ter é mais importante do que o ser. É uma cultura em que a gente trabalha na 
perspectiva da maior rentabilidade, da maior lucratividade e as pessoas que são bem sucedidas nesse 
mundo são as pessoas que tem, não importa se esse mundo construído nessa perspectiva as faz feliz, ou 
se essa cultura é a que melhor  trabalha a valorização do homem. E o que eu percebo na economia 
solidária é que é um movimento que busca se organizar do ponto de vista produtivo, do ponto de vista 
econômico, numa perspectiva de valorização do ser, isso é uma coisa muito interessante. 

Cita uma passagem Bíblica e ressalta a importância de se colocar o ser humano no centro das coisas e 
afirma que na Economia Solidária tem visto que este processo é importante, para eles é importante como 
fazer para que o homem seja o centro da valorização. Portanto, a cultura da economia solidária é uma 
cultura que se contrapõe ao que nós temos como formas de produção tradicionais. No Mato Grosso do Sul 
a gente tem uma atuação expressiva do movimento na geração de emprego, na geração de ocupações, na 
geração de trabalho. São mais de seis mil e setecentas pessoas segundo o senso que fechou em 2007. 
Então, hoje não tenham dúvidas que esse movimento se reveste de uma importância muito grande no 
País. O Anísio trouxe aqui os dados nacionais e sem sombra de dúvidas é extremamente importante, não 
podemos deixar de reconhecer a atuação da economia solidária, a sua importância para que as pessoas 
simples  do  povo,  que  eram  a  penas  artesãos,  que  eram  produtores  rurais,  que  eram  pessoas  que 
construíam os seus objetos que um dia  apenas faziam isso.  Hoje,  além de fazer isso,  além de terem 
capacidade produtiva, elas angariaram uma capacidade de gerenciar o seu negócio, de gerenciar a sua 
vida numa outra perspectiva, uma oportunidade de crescimento como indivíduos que somados um ao outro 
vão construindo uma transformação social. Portanto, nessa perspectiva nós, do Governo do Estado, temos 
todo  respeito,  toda  nossa  solidariedade  em  relação  a  esse  movimento  que  busca  de  uma  maneira 
extremamente legítima construir o seu espaço. Eu estava esperando a Tiana chegar para dizer que ela é 
um belíssimo exemplo disso tudo que eu acabei de dizer aqui. Uma pessoa simples do povo que hoje tem 
uma atuação destacada no cenário nacional, que vai para Brasília, que tem uma tenacidade, que luta de 
maneira incansável,  que tem um  reconhecimento pela sua atuação na nossa economia solidária. E eu 
tenho certeza que você, numa expressão maior, Tiana, enche-nos de orgulho por essa tua capacidade de 
lutar, mas como você diz, os nossos companheiros, a companheirada, cada um na sua forma, no seu dia a 
dia  também.  Eu  tenho  certeza  que  essa  pessoa  valorosa,  guerreira,  que  quer  construir  um  mundo 
diferente, porque essa é uma concepção. A questão não passa apenas por produzir, mas por compreender 
esse novo fenômeno social de uma sociedade alternativa que não é essa que está posta, mas da mesma 
maneira  como recentemente  a  questão  ambiental,  ganhou  muita  importância,  se  a  gente  falasse  em 
preservação ambiental há vinte anos, as pessoas por certo, a não ser aqueles militantes da causa, os 
chamados  verdes,  davam importância  a  isso.  E  hoje  a  gente  sabe  o  quanto  é  importante  hoje  toda 
legislação,  todos  os setores,  independentemente de questão ideológica,  tem uma preocupação com a 
questão ambiental porque sabem da importância disso para continuidade da vida no planeta. E eu não 
tenho dúvidas  também,  Tiana,  que esse movimento  de economia  solidária  que hoje  é construído  por 
pessoas como você e como tantas outras que estão aqui, esse movimento num lapso também vai ser uma 
sinalização para sociedade brasileira de que é possível uma outra forma de produção, é possível uma 
outra  forma de organização do capital  e do trabalho,  portanto,  eu vejo  esse movimento  com extrema 
legitimidade e simpatia como uma coisa que vai evoluir. 

E nós, Deputado Pedro Kemp, temos procurado nos relacionar com o movimento de economia solidária 
numa receita muito simples de um político histórico que um dia eu ouvindo ele dar  uma entrevista na 
televisão, ele disse uma coisa na sua simplicidade, era um homem muito simples, que me chamou muita 
atenção. Ele disse assim: “Olha, o governante tem que fazer duas coisas importantes: primeiro, ele não 



pode gastar mais do ele arrecada; e a segunda, ele não pode atrapalhar quem quer se desenvolver.” Esse 
homem é o memorável Lúdio Coelho, que na sua simplicidade as pessoas diziam que ele fazia política do 
feijão com arroz, mas era muito eficiente, é o seu modo, a sua visão. Essa fala nos orienta de como a 
gente tem procurado se relacionar com a economia solidária. Tem hora que a gente não entende muito 
bem a profundidade daquilo que você exterioriza que constrói, mas a gente tem combinado com a Larissa 
que é a coordenadora da área la na FUNTRAB que é uma especialista nesta área, dizer, Larissa, se a 
gente  não  atrapalhar  esse  povo  nós  já  estamos  cumprindo  bem o  nosso papel.  Então,  a  gente  tem 
procurado apoiar as iniciativas, mas respeitando muito a decisão, a visão, o entendimento. E eu acho que o 
Governo Federal, na pessoa da nossa presidenta, que é uma pessoa que tem sensibilidade, pelo menos 
uma construção histórica ao lado do movimento, por certo também deverá ter esse entendimento de que 
mais  do que fazer  uma intervenção é importante ouvir  o  movimento,  fazer  um debate  ampliado,  uma 
discussão  enriquecida  para  que  nesse  momento  vocês  possam conquistar.  Eu  acho  que  esse  é  um 
momento de conquistas. 

Eu  acho  que  se  não  der  para  ser  o  tão  sonhado  ministério  ou  uma  secretaria  especial,  e  se  for  o 
entendimento da maioria  de vocês de que não devam participar  dessa secretaria  especial  da micro e 
pequena  empresa,  porque  as  questões  de  concepção,  as  estratégias  de  atuação  são  extremamente 
divergentes, que pelo menos seja um momento de se pleitear uma ampliação orçamentária da Senaes no 
Ministério  do  Trabalho,  porque  sem  sobra  de  dúvidas  o  movimento  teve  o  reconhecimento,  mas  o 
reconhecimento,  quando  é  da  parte  do  Poder  Executivo,  não  pode  ficar  apenas  em  sinalizações.  É 
necessário que o Poder Executivo compareça efetivamente e coloque uma dotação orçamentária para a 
Secretaria  Nacional  de  Economia  Solidária,  que  faça  jus  ao  merecimento  desse  grande  movimento 
brasileiro, desse movimento legítimo dos cidadãos e cidadãs brasileiros que lutam por uma sociedade mais 
justa, mais igualitária, mais fraterna, em que mais importante do que ter é o ser, que valoriza o homem na 
sua  essência.  Por  isso  merece  o  nosso aplauso,  o  nosso  reconhecimento  e  a  nossa  atitude  de  nos 
colocarmos sempre, com todo o respeito aos princípios estabelecidos pelo movimento, à disposição para 
somar e fortalecer essa atividade. Nós nos orgulhamos muito. Mato Grosso do Sul e Campo Grande têm a 
maior  loja  de  economia  autogestionária  da  América  Latina.  Isso  para  nós  é  um orgulho.  Isso  é  um 
reconhecimento ao Governo, absolutamente, como eu disse é o único reconhecimento que nós podemos 
ter aqui é de ele não atrapalhar, mas é um reconhecimento a atuação valorosa de pessoas como você e 
seus companheiros, Tiana. A gente vê o crescimento das pessoas, é perceptível isso. E por isso ainda nós 
acalentamos o sonho, Tiana, de não apenas termos a maior loja autogestionária de economia solidária da 
América  Latina,  mas  haveremos,  por  certo,  de  termos  a  mais  bela  e  a  mais  linda  loja.  Isso  é  um 
reconhecimento do Governo, um reconhecimento pelo árduo trabalho, pela dedicação e por essa visão 
ousada, de ser diferente, de ser protagonista e de ser vanguardista, tem os seus preços, mas a gente 
percebe em vocês uma garra, uma vontade muito grande de vencer e, portanto nesse aspecto, conte com 
a nossa solidariedade. Nós estamos à disposição para contribuir naquilo que tocar a nós, naquilo que for 
possível para que vocês possam ter essa conquista que é meritória e é legítima de todos vocês. Muito 
obrigado, que Deus abençoe a todos nessa caminhada. 

Deputado Pedro Kemp Sugere que quem está assistindo, visite e prestigie a loja, que fica na Cândido 
Mariano,1.500 - Centro.

Irmã Valdízia dos Santos Carvalho

Boa tarde a todos e a todas. Eu estou muito feliz de estar aqui, porque nós, também, já estamos nessa 
caminhada da economia solidária há alguns anos aqui no Mato Grosso do Sul, especialmente em Campo 
Grande. Tenho a certeza de que não estou sozinha aqui como religiosa, ouvi falar os nomes de algumas 
irmãs. Então é um sinal, um sinal de que nosso trabalho está presente. É um trabalho pequeno; trabalho 
com as bases mesmo; é um trabalho com pequenos grupos, fortalecendo essa rede também da economia 
solidária com pequenos grupos. O grupo de mulheres solidárias que nós temos na vila Piratininga, hoje, 
está atualmente com mais ou menos dez mulheres. Olha só aquele tapete com tantos lacinhos. Então, 
demora para se produzir um tapete desse, e quando se vende esse tapete, o dinheiro é redividido entre as 
dez mulheres. Então, sobra um real para cada uma. Não tem sentido se a gente for ver do ponto de vista 
do capital econômico, mas tem sim muita riqueza que é a partilha de vida, a experiência de estar em grupo. 



Quando se trata da questão da produção, sempre tem aquela preocupação realmente da renda, esse é o 
critério, a preocupação primeira, mas depois com o passar do tempo a gente vai trabalhando toda essa 
cultura da economia solidária, da partilha, do se conhecer. A gente chega no final, quer dizer, a partir do 
tempo de convivência, você percebe que não tem muito lucro material, mas tem um lucro muito grande que 
é o lucro da vida, da partilha da vida. Então, dizer assim, que a pastoral dos migrantes, como tantas outras 
religiosas que estão aí também, nós trabalhamos com as pessoas mais pobres, as mais necessitadas. As 
pessoas quando migram, eles migram com sonhos;  sonho de construir, de conseguir um trabalho.

Geralmente uma das causas maiores da migração é a questão do trabalho. Quando a pessoa chega em 
uma cidade que ela não encontra esse trabalho, ela vai para o lado da Economia Solidária. 

Então, nós temos mesmo mulheres lá que são migrantes, que vieram do Rio Grande do Sul, por sinal como 
empresárias não deram certo aqui em Campo Grande, não foi assim por questão de má sorte, mas tiveram 
as dificuldades. Hoje, ela saiu de ser só dona de casa e passou a ser uma líder da economia solidária, líder 
da loja também, uma mulher que se desenvolveu na Economia Solidária. Então, hoje, ela sair de casa e ir 
a loja contribuir na loja, ajudar, colocar também seus produtos lá na loja, para ela é a maior felicidade. 

Então, assim da nossa parte como agentes, lideranças de comunidades, lideranças de grupo, a gente só 
tem a dizer que nós estamos muito contente, estamos nessa luta também de conseguir que a Economia 
Solidária seja realmente reconhecida não só na questão de reconhecimento por valores, mas também a 
questão da sustentabilidade, de como sustentar essa nova forma de economia como nós ouvimos. Então, 
nós queremos também colocar nossa contribuição; já participamos das discussões desde o começo, da 
Economia Solidária aqui do Mato Grosso do Sul; mas o que a gente quer realmente é somar forças.

Judite Rosa (CUT)

Boa tarde a todos e a todas. Estou representando o Jefferson, o companheiro presidente da CUT, que está 
em viagem, fora do Estado, e não pode vir, mas eu quero dizer que estou aqui representando, trazendo o 
abraço fraterno.  E dizer  que nós estamos com o movimento da economia solidária.  Também estamos 
nessa caminhada aí, onde a gente acredita que um outro mundo é possível e, sobretudo, valorizando a 
vida! Podem contar com a gente, com o movimento da CUT, com os sindicalista, estamos aí firmes com 
vocês.

Contribuições das/os participantes da Plenária

Valdete Barros (Professora UCDB e assistente Social) – Estamos presenciando que a presidenta Dilma 
está lançando um programa em combate a pobreza, com três eixos: Garantir renda para os mais pobres 
através de programas de governo, como bolsa família; acesso mais fácil a serviços públicos e acesso a 
inclusão produtiva; entendo que dentro deste último eixo incluiria a ES; ela sugere que este é o momento 
que se faça uma proposta junto com este programa de combate á miséria, porque a ES combate a miséria, 
e outros percalços que o capitalismo promove. A ES já está nesta discussão?

Tiana: Estivemos  presentes  em  Brasília,  na  discussão  deste  programa  e  o  movimento  da  ES  vem 
contribuindo com o processo de erradicação da miséria, está justamente onde há mais pobreza, por isso 
queremos mais espaço, conhecemos bem esta realidade.

Vereador Ademir Brites: Estamos aprendendo aqui e para minha felicidade, apesar de não saber o que 
ES,  presenciei  isto  há  25  anos  e  lembro  em uma associação  de  bairro.  Então  como mencionado,  o 
movimento está engatinhando, mas acho que o reconhecimento é que esta engatinhando, a prática já é 
feita há muito tempo. Este movimento contribui para a erradicação da pobreza e com certeza diminuiria a 
quantidade de bolsas famílias que são distribuídas. Não basta dar o peixe, tem que ensinar a pescar como 
vocês  fazem.  Apoio  e  acho  que  muitos  outros  representantes  deveriam  apoiar  e  cobrar  os  nossos 
representantes, tanto aqui em Campo Grande, na Assembleia, como em Brasília, uma posição firme, para 
que vocês, como você acabou de colocar, possa ter a sua Casa própria, e abrigar tantos desabrigados que 
tem nesse País. 

Pedro Kemp: Reforça que outros políticos deveriam apoiar o movimento e que incentivem nos municípios 
a criarem espaços no âmbito  das  secretarias  para a ES. Para que lá  nos  municípios  do interior,  nós 
tenhamos também, políticas de fortalecimento dos grupos da economia solidária, tem muitas prefeituras 
que já estão criando, dentro de uma secretaria, departamento, ou uma gerência, e outras, ainda, não tem 
esse espaço. Então, eu acho que os vereadores podem também, incentivar lá nos municípios, para que os 
prefeitos  criem espaços no âmbito  das  secretarias,para  essa atenção maior  voltada para  a economia 
solidária.  Nós sabemos,  hoje,  da importância,  foi  muito  bem colocado aqui  pelo  Anízio,  da Economia 



Solidária, dentro desse projeto maior de combate a miséria no Pais. Quantas famílias educam seus filhos, 
estudam seus filhos nas faculdades através de empreendimentos nos grupos da economia solidária. Então, 
vamos pedir aos vereadores esse apoio para que levem para os municípios essas mensagem junto aos 
prefeitos e fortaleçam lá as iniciativas.

Vereador Gilson Trindade:  Podemos até dizer que uma coisa até pode complementar a outra, mas não é 
a mesma coisa,  a  economia  solidária  não é uma empresa individual,  não é um negócio,  a economia 
solidária vai além, porque ela trabalha uma forma de produção que não é uma forma de produção apenas 
pelo lucro, mas é uma forma de produção também pela transmissão do conhecimento, pela transmissão da 
cultura e pela preservação da tradição, que isso é fundamental.
Então, eu tenho essa opinião também, de que tem que ter uma política pública para a economia solidária 
focada, tem que ter uma Secretaria ou um Ministério que possa fazer a política pública direcionada. Não 
adianta  a gente  querer  somar  um grupo a outro  grupo,  que sempre  o grupo que tem o domínio  das 
condições  econômicas,  ele  vai  predominar  sobre  o outro,  um interesse vai  predominar  sobre o outro. 
Então, quero dizer aqui que é fundamental que a gente também possa ter política direcionada, o Governo 
na hora de fazer as políticas públicas, tem que ter foco, tem que observar as estatísticas e as estatísticas 
tem que ser direcionadas com políticas públicas. Governo Federal precisa ter crédito direcionado para a 
Economia Solidária. Porque a burocracia para você obter um empréstimo, o que acontece, às vezes, quem 
está na Economia Solidária ou ele é massacrado pelo atravessador ou pessoa que compra o produto dele 
e vende. Às vezes ele não tem nenhum ponto de venda do seu produto ou disposição do seu produto ou 
não tem o crédito suficiente para produzir. Tenho um relato aqui que é real, uma menina que solicitou um 
novelo de linha para começar a produzir.  Essa pessoa tinha que ter uma política pública para que ela 
inicialmente  conseguisse  ter  este  recurso  para  ter  o  material  e  começar  a  fazer  a  produção  daquela 
tradição e cultura que herdou da família.

Tiana:  A ES vem com a própria existência humana, o novo é esse jeito de organizar a prática. O que é 
novo  é  esta  proposta  de  organizar  esta  prática  em  forma  de  um  movimento  social.  Quando  nós 
reivindicamos a nossa Secretaria ou o nosso Ministério da Economia Solidária estamos reivindicando é 
exatamente isso: nós estamos querendo política pública voltada para o nosso trabalho.  Nós queremos 
legislação  que  garanta  a  nossa  comercialização,  a  nossa  produção,  que  garanta  de  uma  forma 
diferenciada. Não estamos dizendo que não queremos pagar imposto. Queremos como cidadãos pagar 
imposto  para  contribuir  com o  nosso  Estado  e  País.  Queremos  políticas  também  diferenciadas.  Não 
podemos ser taxados com o mesmo nível que o grande empresário é taxado. Outra coisa a questão do 
financiamento. È isso. Nós precisamos criar e ter políticas voltadas para este novo jeito de organizar as 
finanças. Temos propostas claras de finanças solidárias. Temos bancos comunitários funcionando neste 
País em vários lugares. Aqui, no Mato Grosso do Sul temos o Banco Pirê como moeda própria circulando 
lá na comunidade, gerando trabalho, renda e desenvolvimento na comunidade. Temos os clubes de troca, 
os nossos fundos solidários rotativos que pode nascer sim, às vezes de um pouquinho de linha para o 
grupo poder começar a trabalhar gerando trabalho e renda. Que roda e não fique somente na mão de uma 
pessoa, mas que gire para ajudar os outros na comunidade. Quero deixar a solicitação aos vereadores 
presentes, a esta Casa como Casa da Legislação do Estado. Precisamos criar políticas públicas para a 
Economia Solidária desde o município, vereadores. È papel de vocês colaborarem conosco para criarem 
políticas públicas lá. A lei da Economia Solidária, ter orçamento garantindo trabalho do nosso povo. Acho 
que  éisso. Temos que ir discutindo por aí. A construção terá que vir pela base para podermos fortalecer 
cada vez mais. No nível federal queremos nada mais do que isso, reconhecimento de um espaço para 
que? Para garantir orçamento e política pública. 

Solielly – Socióloga (Ribas do Rio Pardo): existe uma relação forte entre e os objetivos do milênio e a 
economia solidária, se quisermos cumprir estes objetivos, é preciso fortalecer a ES.

Wesley (Corumbá):  Rede de juventude de ES, falar de política com os jovens, pensar estratégias para 
envolver cada vez mais a juventude nesse novo jeito de pensar e viver.

Julimar Martins: o micro empresário individual tem garantido hoje alguns direitos, é uma boa coisa, mas 
quanto a esse PL aí, com relação ao Governo Federal,  economia solidária tem que estar separado da 
microempresa,  até  porque a microempresa hoje  também está saindo da clandestinidade e precisa de 
espaço. Todos devemos nos preocupar com os  Objetivos de desenvolvimento do Milênio (ODM), pois tem 
a ver diretamente com a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Vejo que a ES tem muito a contribuir.

João Prudêncio (Camapuã):  Sou  professor, funcionário publico da segurança patrimonial,  e eu quero 
dizer com relação a economia solidária, é o seguinte, nós vivemos num regime de economia escravizador, 
um regime cruel que é o capitalismo. Ele gera concorrência, ele gera na sociedade, e competição não é 
boa, eu vejo meu colega aqui do lado como meu inimigo, como meu adversário e isso tem gerado violência 
na sociedade. E a economia solidária eu vejo como um movimento que vem de encontro a isso, que vem 



trazer união as pessoas que participam, e isso está se fazendo necessário no mundo todo.  O numero 
crescente de violência que a gente vê hoje na televisão, nos meios de comunicação é preocupante. E nós 
temos que dar primazia as políticas econômicas que prezem pelo cidadão, que valoriza o cidadão em si e 
não o capital. O que gera o capital é cidadão e não o cidadão que gera o capital. Devemos cobrar dos 
representantes  do  governo  que  haja  política  pública  voltada  para  ES,  já  que  a  ES  contribui  para  a 
diminuição da miséria. Nós temos que começar a pensar a economia solidária como um projeto de estado 
e não de governo, que passa a cada quatro ou oito anos. Isso tem que ser colocado nos planos, nós temos 
que cobrar  dos nossos próximos candidatos a prefeito  e governador  que isso seja colocado em seus 
planos de governo para entrar como um projeto de estado, para transformar em lei, para ser, como disse o 
Vereador Gilson, ele tem que ser financiado pelo capital público, porque ele gera renda, uma renda sem 
competição, onde valoriza o cidadão e ele possa viver com dignidade. Para que possamos assim diminuir o 
índice de pobreza que nós temos em nosso pais.

Miguel:  {não relatoriado}

Rodrigo dos Santos Nantes (Aquidauana): Boa a tarde a todos e a todas, boa tarde à Mesa, Tiana, 
Deputado e demais representantes, me chamo Rodrigo, sou do Município de Aquidauana, represento um 
coletivo de produtores rurais, e artesãos de comunidade tradicional, de indígenas de quilombolas e fico 
muito  feliz  de  estar  aqui  nesse  momento  participando  dessa  construção  política,  realmente  é  uma 
satisfação muito grande, por que acredito demais nesse movimento, acredito na economia solidária não só 
como um movimento político, um movimento social, mas ela muito mas profunda, ela vai muito alem disso, 
ela é um movimento que transforma a postura das pessoas que resignifica valores, que resignifica relações 
interpessoais, e que propõem uma mudança social, uma mudança de relação social, então quanto ouso, 
ouvi o nosso amigo vir aqui falar, que o micro e pequeno empresário ele é o vendedor de cachorro quente, 
então as vezes a gente não esta aqui querendo discutir se é louvável ou não aprovar a lei da micro e 
pequena empresa, por que é lógico que é louvável, é lógico que as pessoas tem direito de se legalizar, de 
agir licitamente dentro das suas relações comerciais, mas a questão é que o micro e pequeno empresário 
quando eles viram micro e pequeno empresário, ele assimila os valores e os horizontes que são contrários 
aos valores e horizontes da economia solidária, e são valores do capitalismo, então mesmo que ele seja 
uma formiguinha ela vai assumir valores para ele ser o que, para ele virar um besourão, certo, a gente é 
formiguinha, mas a gente quer assumir valores de construir um formigueiro, certo, onde que todo mundo 
tem o mesmo valor, então é só ai que esta a diferença, e la em nosso município a gente luta também, do 
jeito que a gente pode, inclusive fiquei surpreso e contente de ter um Vereador aqui de nossa cidade, não 
sabia muito bom o Senhor estar aqui, e dizer o seguinte, que os municípios, algumas instituições, alguns 
municípios tem as suas instituições públicas, mas uma representação da economia solidária, mas nem 
sempre elas estão nos locais corretos, por que a economia solidária por exemplo ela no começo ela não é 
assistencialismo.  Assistencialismo  é você ficar  ali  sustentando  cara  para  ele  não morrer,  a  economia 
solidária é emancipação social,  ela é muito mas do que você ficar ali  vivendo de migalhas, ela é uma 
emancipação política e social do trabalhador, então nesse ponto por exemplo a gente tem limitações dentro 
de algumas linhas de incentivo de fomenta da própria  economia solidária,  dentro  dessa idéia  então a 
reflexão aqui ela vai muito alem, por que a gente esteve em Brasília fazendo uma manifestação que foi que 
fomento  essa  nossa  reunião,  essas  audiências  estaduais  e  quando  a  gente  fala  nessa  questão  da 
economia  solidária  meus  amigos,  eu  assumo  isso  para  minha  vida,  como  mudança  de  postura, 
resignificava valor, a gente foi criado, a gente vive, a gente foi educado com pensamento de capitalistas, 
nós  somos  capitalistas,  certo,  então  nós  temos  que  aprender,  nós  temos  que  desconstruir  todas  as 
referencias que a gente tem e começar a estudar a economia solidária, como esse papel de com a idéia, 
do projeto político e projeto de vida que a economia solidária trás para a gente, nós conseguimos vir aqui 
com o apoio da Prefeitura inclusive, não foi infelizmente da gerencia, foi da primeira Dama e fico muito 
contente, estou muito animado em ver a palavra de um representante público, de um Deputado e de outros 
membros que tem o poder dentro da nossa questão do poder político, que esta indo, na direção de nosso 
pensamento e caminhado junto com a gente, e fico muito contente e muito esperançoso de que a gente 
consiga realmente fazer com que as pessoas entendam a diferença da economia solidária, de micro e 
pequena empresa e que ninguém está contra ninguém, a gente também só que ter o mesmo direito! Está 
certo? Obrigado.

Angelita Ferreira de Souza (Dourados):  Boa tarde a todos, na Mesa, os companheiros. Eu gostaria de 
dizer  – o meu nome é Angelita  – eu moro em Dourados,  aonde a economia solidária  vai muito bem, 
obrigada! A gente tem uma forte economia solidária lá; muitos empreendimentos sociais. Eu nem sei se eu 
tenho muito mais o que dizer diante do que os companheiros já falaram, não é? Nós não somos contra a 
lei, nós só queremos dizer que somos diferentes! Que a nossa economia solidária é um processo diferente, 
porque  as  micro  e  pequenas  empresas  são os  modelos  capitalistas,  elas  podem ser  pequenas  hoje, 
amanhã elas podem crescer, porque são os mesmos modelos visando o lucro, visando o crescimento; e a 
economia solidária ela visa a vida do ser humano, ela visa outros valores, a solidariedade, a construção de 
uma sociedade diferente, porque o capitalismo ele criou uma sociedade individualista, uma sociedade que 
os lucros têm que ir para as mãos de alguns, enquanto outros ficam na extrema pobreza! Que esse é o 



modelo que o capitalismo criou, foi a extrema pobreza em nosso país, a exclusão social; e a economia 
solidária ela veio para corrigir esse sistema, para levantar as pessoas que estavam excluídas, que estão na 
extrema  pobreza,  que  estão  lá  sem  ser  vistas.  A  economia  solidária  veio  para  construir  uma  outra 
sociedade. Tem essa lei  da micro e pequena empresa, ela não é ruim, não somos contra ela;  nós só 
queremos que a nossa economia solidária seja respeitada e ouvida,  porque é o modelo da economia 
solidária, é ouvir as pessoas, lá na base, é ser solidário, é construir diferente! Então, o que eu tenho para 
falar é isso: nós construímos vida, construímos solidariedade! É isso que precisamos fazer se queremos o 
outro  mundo  possível,  se  queremos  uma  outra  sociedade,  sem  exclusão  social,  sem  miséria,  sem 
violência, nós temos que remodelar, e para isso nós estamos aqui construindo uma outra economia com a 
economia solidária. Obrigada!

Lenir Flores Garcia (Associação das mulheres Indígenas, Dourados): Boa tarde a todos, meu nome é 
Lenir, sou a fundadora da Associação de Mulheres Indígenas de Dourados, estamos com o Deputado, eu 
acho que alguns vereadores,  não sei  se tem aqui  algum de Dourados,  e nós estamos aqui  com uma 
pessoa do Conselho da Economia Solidária, eu faço parte do Conselho Municipal de Dourados. Então a 
finalidade nossa é juntos com a economia solidária. Então, o que eu estou vendo, a economia solidária 
aqui ela está no ponto foco da pobreza, ela entrou dentro de Dourados. Quando eu conheci a economia 
solidária pela primeira vez na televisão eu pensei que era programa de criança! Não é? Eu falava: “Mamãe, 
olha o programa das crianças da economia solidária! Não é? Vamos dar um jeito de colocar nossos filhos 
porque ajuda!” Daí, passado algum tempo, temos um índio, que ele é da guaté, representante, que dentro 
da economia solidária, que isso foi até a nós e procurou. Chegou, falou: Vocês não queriam?” Eu falei: 
“Gente, é o que nós precisa, vamos dar a mão!” Porque a nossa aldeia é muito violenta, como todo mundo 
conhece, a nossa aldeia, muitas vezes, falando dentro da Economia Solidária, que já foi citado os pontos 
que eu não vou citar porque já foi citado. Então acontece o que? A fome. Que a cesta básica realmente 
vem do Governo do Estado vem a FUNAI, mas para quem têm dez, doze filhos hoje, porque a nossa vida 
que não tem lei para as mulheres indígenas serem operadas, e os homens não aceitam que as mulheres 
tomem remédios. É a nossa lei, nós não podemos dizer, ele acha que vindo o filho é uma maneira de 
segurar o marido em casa. Então, aonde vai, o que nós pensamos? Eu como sou fundadora da Associação 
das Mulheres Indígenas, há dez anos estou lutando. Eu dou graças a Deus da Economia Solidária entrar 
dentro da Associação que ai levantou a visão da sociedade indígena, através da Economia Solidária. Hoje 
também puxou mais atenção para sair à carteira indígena, vendo a pressão da economia junto. Já estamos 
fazendo a nossa sede da Associação Amidi,  como todos  os equipamentos,  os professores vai  ser da 
Economia Solidária. Estou trazendo beneficio para a gente construir,  do nosso salário ter confiança de 
poder ir ao mercado, com esse dinheiro, e comprar o pão para os nossos filhos. Que antes da Economia 
Solidária nos dependíamos da cesta básica, hoje as indígenas estão confiantes na associação, confiantes 
na Economia Solidária não tem mais indígena, porque a condição é pouca. Eu queria trazer, provar para 
você, no mínimo cem mulheres indígenas aqui dentro, para poder mostrar para vocês. Aplausos. Que a 
Economia Solidária está na fazenda, está no sitio, está no Sem Terras. Gente isso ai, eu estou fazendo 
parte de dentro de vários órgãos,  do governo. Então para mim isso é muito importante eu peço apoio 
realmente de coração para político, para vereador, para deputado Federal, estadual, senador que aprove. 
Realmente nós precisamos e tenho certeza se vocês nos ajudarem a nossa aldeia de dentro de Dourados, 
como as outras aldeias nós vamos fazer a diferença através do nome de vocês, porque não vai ser o nome 
da economia Solidária, porque quem vai provar isso são vocês deputados estaduais, federais. Que são os 
nossos candidatos, porque vocês estão aqui através de muitos votos nossos. Então eu espero e confio em 
nome de Jesus. Aplausos. Espero que nós podemos na próxima eleição, vocês aqui nos apoiando mais e 
mais, porque eu confio em vocês gente. Em nome eu peço a Deus para de força e entendimento para vai 
da  um de  vocês  que  vai  lutar  por  nós  e  que  vai  tirar  muita  gente  da  miséria.  E  vocês  não  vão se 
envergonhar com a Economia Solidária. Essa é a minha palavra que eu deixo para vocês.

Neusa (Banco comunitário Pire)– Boa tarde a todos e a todas aqui participando desta audiência, muito 
bonita e depois da fala da Lenir que entusiasmou a gente. Interessantes alguns pontos que eu gostaria de 
colocar é em relação à diferença entre Economia Solidária e as empresas, micro e pequenas empresas. 
Acho  que  a  primeira  diferença  está  relacionada  à  questão  econômica  em que  a  Economia  Solidária 
defende a questão da vida, a vida das pessoas. E ela que está em primeiro lugar, em contra partida, o 
objetivo da pequena, médio, grande empresa, é crescer, crescer o Capital da empresa, não é isso. Então, 
essa é a primeira  grande diferença.  Outra diferença que eu  gostaria  de colocar  aqui  é a  questão  da 
autogestão, enquanto a empresa presa pelo seu chefe, pelo seu dono, que gerencia e tem um tanto de 
subordinado a disposição, enquanto que na Economia Solidária o trabalho é coletivo. Enquanto o patrão 
cresce os empregados, os seus subordinados continuam com o mesmo salário. E o patrimônio do dono 
cresce na Economia Solidária a gente quer crescer sim, claro porque é economia, ele é solidaria, mas é 
economia, ela tem que gerar renda, tem que ser sustentável, só que de forma coletiva. Crescermos juntos 
queremos chegar a ter condições de vida digna juntos, e não apenas só de uma pessoa. E assim outras 
diferenças,  que  a  gente  poderia  colocar  se  tivéssemos  mais  tempo  e  colocar.  E  essa  questão  dos 
princípios  de  Economia  Solidária,  do  Desenvolvimento  Local,  da  Auto  Gestão,  como  já  frisei,  que 
diferencia. Qualquer um de nós seja funcionário público, seja professor, deputado, qualquer um de nós 
pode ser de Economia Solidária, não precisa ser eu, produtora apenas, se eu faço um artesanato eu posso 



ser Economia Solidária. Não. Eu sou da Economia Solidária consumindo esses produtos, feitos por alguém 
que está envolvido nesse empreendimento, nesse movimento de Economia Solidária. Então, umas das 
coisas que eu gostaria de deixar bem claro, é essa questão que todos nós, as empresas também, elas 
também  podem  fazer  parte  de  um  Movimento  de  Economia  Solidária.  Desde  que,  os  princípios  da 
Economia Solidária estejam presentes no seu empreendimento. Nós temos inclusive muitas empresas na 
Economia  Solidária,  que  são  da  Economia  Solidária.  São  as  empresas  recuperadas,  ou  outros 
empreendimentos,  em  Dourados,  falando  agora  de  Dourados,  a  gente  tem  duas  micro  empresas  da 
Economia Solidária, no setor de confecção e no setor de produtos de limpezas. Porque micro empresa me 
pergunto? Porque não temos legislação que nós acolhem. É isso a nossa briga. (Palmas.) É isso que nós 
estamos  lutando.  (Palmas.)  Que seja  na lei  do empreendedor  individual,  seja  da micro empresa,  não 
abarca os princípios da Economia Solidária. A única forma legal que nós teríamos hoje é a cooperativa. 
Tem a lei da cooperativa que têm no mínimo vinte pessoas. Os nossos grupos são de cinco, três, oito, o 
Máximo de dez pessoas. Então, para legalizar, para sermos um empreendimento legalizado, não temos 
nenhuma lei que nos ampare. Então, nada contra do pequeno, médio, grande empresário. Porque eles tem 
o direito também e tem, mas nós temos que lutar por uma legislação própria. E nesse patamar, eu gostaria 
de  colocar  que  a  Economia  Solidária  teve  uma  grande  caminhada.  A  Tiana  lembrou  isso.  E  nessa 
caminhada a gente pode ser que quando começamos aqui no Mato Grosso do Sul, quando se começou, se 
começou com grupos de desempregados,  de pessoas, vamos colocar entre aspas,  “pobres”,  mas não 
significa que a Economia Solidária seja coisa de pobre. E se ela hoje, se nós temos essa visão, então está 
na hora da gente mudar. Porque a Economia Solidária é um jeito diferente de a gente viver e conviver e 
gerar trabalho e renda com dignidade para as pessoas. E esse é o nosso grande sonho, por isso políticas 
publicas não políticas assistenciais, porque tem gente é dono, porque nós queremos construir, porque nós 
também temos esse direito,  porque Economia Solidária  de que a gente pode qualquer  pessoa,  sendo 
consumidor, sendo produtor, independente, não necessariamente que eu seja um produtor, mas eu posso 
ter um comércio, e esse comercio esteja dentro dos princípios da Economia Solidária, ele é de Economia 
Solidária. Se eu tenho uma loja, uma fábrica, desde que leve todos os princípios da Economia Solidária, 
essa é a grande diferença que a gente deve a começar ir acostumando a dizer, que não é somente coisa 
de pobre, ou somente questão de artesanato. O que a gente vê muito. Ah, é coisa da economia solidária. 
Não, ela pode ser outras coisas. Na verdade, deve ser outras coisas. Porque deveremos produzir tudo 
aquilo que nós necessitamos para viver, e para viver bem. E outra questão que eu quero colocar, a grande 
contribuição da economia solidária para o desenvolvimento local. Eu falo, aqui, em nome do Banco Pire, e 
Banco Pire,  é um banco comunitário  de desenvolvimento,  e hoje faz parte da rede de bancos, Rede 
Brasileira de Bancos Comunitários, que contamos com cinquenta e dois bancos comunitários no País. O 
último  banco,  foi  inaugurado  na  semana  passada,  no  dia  24  de  maio.  E  o  banco  comunitário  veio 
justamente trazer esse patamar de desenvolvimento local, que as pessoas possam produzir, consumir na 
sua região, no seu bairro. E como falando, ainda, na questão do desenvolvimento, que as vezes a gente 
fala assim, eu sou da economia solidária. Porém onde eu consumo os produtos? De onde eu adquiro os 
produtos que eu utilizo na minha casa? De repente eu sou da economia solidária, portanto eu continuo 
comprando em grandes multinacionais, ou produtos de marcas, de fora, porque o dinheiro nosso não fique 
no nosso município, não fica em nosso bairro, e vai para fora gerar desenvolvimento e riqueza para outras 
pessoas. E como banco, o meu banco comunitário tem essa preocupação de que o dinheiro, por isso é 
moeda social,  que o dinheiro permaneça na nossa comunidade,  se o dinheiro fique conosco, ele gera 
desenvolvimento para cada um, e cada uma de nós.  Vida das pessoas em primeiro lugar (ES), empresa 
visa crescer, crescer o capital da empresa cada vez mais. Outra diferença é a autogestão na ES, na micro 
empresa há subordinado, enquanto o patrão cresce o empregado continua ganhando a mesma coisa. A ES 
também quer crescer, mas crescer juntos, não apenas uma pessoa crescer. Qualquer um poder ser de ES 
e não só quem produz, mas o que consome também. As empresas também podem fazer ES, desde que os 
princípios da ES estejam na empresa. Em Dourados, têm duas empresas que praticam ES. ES não deve 
ser vista como coisa de pobre e que só tem artesanato, pode ser de comércio também, mas que pratique 
os princípios de ES.

Vereador professor Bosco (Corumbá): Na fala do Rodrigo, eu acho que deu para gente identificar bem, 
definir o que é economia solidária. Uma expressão que tem duas palavras, na minha opinião antagônicas, 
economia, isoladamente é algo que choca, é algo que até agride, porque é um modelo econômico que a 
gente tem no mundo de hoje. Mas, quando você associa economia a outra palavra solidária, solidariedade, 
você cria uma expressão, que eu entendo que soa muito bem, que faz muito bem a nossa alma. O Ademir 
falou e é verdade, a gente observa economia solidária de muitos e muitos anos. Todos nós aqui temos 
experiência com economia solidária. Apenas como disse a Tiana, isso não passou a ser uma política, que 
a gente pudesse defender, como a gente esta fazendo aqui agora. E ai Deputado Pedro Kemp, eu quero 
mais uma vez parabenizar pela iniciativa, porque quem vem a uma audiência como essa, e todo o público 
aqui  presente,  aqueles  que  estão  na  ponta  da  economia  solidária  e  que  fazem a  economia  solidária 
acontecer, eu quero parabenizá-los também,  porque é uma audiência que não tem, na cabeça de quem 
está lá fora, a cabeça do consumidor, do consumista, ela não tem o apelo para que as pessoas se façam 
presentes. Então, quem está aqui, está aqui porque está com o coração, está com a vontade, está imbuído 
de grande espírito de solidariedade. E eu acho que isso que é legal. Entendo que também nós temos que 
desenvolver o consumo solidário, porque é esse consumo solidário que vai fazer crescer a nossa economia 



solidária. E como Vereador de Corumbá, sou Vereador, professor Bosco, Vereador pelo PT em Corumbá, 
eu coloco também o meu mandato a inteira disposição. E gostaria de saber, Deputado, sobre o Projeto de 
Lei  n.º  865,  se  ele  não  serve  a  economia  solidária?  Quais  são  as  ações  que  o  fórum,  Tiana,  está 
desenvolvendo para que possamos manter a economia solidária, ou lutar para que a economia solidária 
esteja em outro caminho e não dentro daquilo que o Projeto de Lei n.º 865 pretende? Quais são as ações 
que estão sendo feitas e como nós podemos ajudar? Entendo que o Deputado Pedro Kemp, com certeza, 
já deve ter conversado com os Deputados Federais do PT: o Deputado Biffi, o Deputado Vander, sobre 
essa questão desse projeto que vai ser votado lá, e os outros Deputados da Bancada Federal também, 
acho que tenho quase certeza que o Deputado Pedro Kemp já colocou. Mas como que cada um de nós, 
não só Vereadores, não só políticos, mas cada um de nós como agente político que nós somos, como que 
podemos fazer? O que é que podemos fazer para que esse projeto não seja aprovado, pelo menos não 
seja aprovado com a economia solidária ali, mas de uma outra forma que o fórum nacional aí pretende. 
Ok? Muito obrigado. E todos estamos de parabéns, sobretudo aqueles que lutam por essa solidariedade 
dentro da economia. Muito obrigado.

Dilma Gomes da Silva (CUT): Boa tarde a todos e a todas. Eu sou Dilma Gomes da Silva, represento a 
CUT Mato  Grosso do Sul,  sou a  Secretária  da Mulher  Trabalhadora  e,  também,  represento  o Fórum 
Brasileiro de Economia Solidária, junto com a Tiana e com o nosso companheiro que também não pode 
estar aqui presente. Sou de Terenos e lá também estou na presidência do sindicato, onde é um Sindicato 
Municipal  de  Apoio  a  Economia  Solidária  dentro  do  Município.  Eu quero  falar  dois  pontos,  rapidinho. 
Primeiro, a PL n.º 865. A PL n.º 865 veio para o Governo, é o Governo que colocou essa PL n.º 865, onde 
nos  coloca  dentro  dessa  Secretaria  que  o  Governo  está  criando,  com  status  de  Ministério.  É  uma 
Secretaria  sendo  criada  com  status  de  Ministério  para  a  pequena  e  micro  empresa,  e  colocando  a 
economia solidária dentro.  Ao sabermos de tudo isso então montamos um grupo de trabalho junto ao 
Governo Federal. Eu faço parte desse grupo de trabalho junto ao Governo Federal, onde representando a 
região Centro-Oeste e temos mais  quatro  companheiras que representam as outras quatro  regiões do 
País. É um grupo de vinte pessoas mais ou menos, onde nós temos a Presidência da República, temos as 
SENAIS e temos  os empreendedores  ali  fazendo parte.  Esse diálogo foi  estabelecido.  A partir  desse 
diálogo estabelecido com o Governo é que surgem então essas audiências públicas em todo o País. Essas 
audiências estão começando agora no País com a economia solidária. Houve conferência durante esses 
anos anteriores, onde tínhamos também o nosso Governo, o Governo Lula que traz a Economia Solidária 
como realmente uma política também de Governo.  O que nós criamos na época foi  um projeto de lei 
discutido. Este projeto de lei nos queremos que ele venha verdadeiramente fazer parte, porque quando 
questionamos que queremos as leis para a Economia Solidária já discutimos: elas já existem. Só que ainda 
não são políticas verdadeiramente dentro do nosso País. Nós precisamos dela. Nós continuamos querendo 
o nosso Ministério. Queremos a nossa Secretaria Especial, onde vai ter a Economia Solidária. Quero falar 
um pouquinho enquanto CUT, Mato Grosso do Sul.  CUT, Mato Grosso do Sul apóia sim todos esses 
trabalhadores e trabalhadoras que estão empenhados e discutindo a sua própria política. È princípio cutista 
que trabalhadores e trabalhadoras briguem por suas políticas dentro da mesa de negociação também. Nós 
somos trabalhadores e trabalhadoras da Economia Solidária também sem patrão, com alta gestão, mas 
politizados também. Por isso Economia Solidária trabalha com formação e se preocupa com isso. Para que 
os nossos trabalhadores, as nossas trabalhadoras, os nossos empreendimentos tenham verdadeiramente 
sabedoria naquilo que está fazendo. O GT do Governo continua funcionando. Este GT vamos depois estar 
discutindo com o Governo Federal, onde nós começamos estar vendo a respeito de todas as políticas que 
o Governo Federal  tem e quer  colocar  a  Economia  Solidária  também,  que é trazer  para  a Economia 
Solidária.  Temos  vários  projetos  já  existentes,  mas  queremos  algo  próprio.  É louvável  tudo  que  está 
acontecendo. Parabenizo o Deputado  pela iniciativa e que venha verdadeiramente acontecer. O vereador 
que fala:  O que nós podemos  fazer  enquanto  vereadores  e o que se pode fazer  enquanto  Estado é 
também  esta  discussão  para  os  municípios.  Porque  se  estamos  levando  esta  discussão,  quando 
sentarmos com o Governo junto com a Presidente da República nós podemos mostrar para ela, porque é 
isso que nós estamos falando aqui, vai para Brasília. Tudo o que estamos fazendo é construindo políticas. 
Isso que nos estamos construindo no Brasil inteiro vai para lá como empreendimentos que falaram, são 
pessoas  que  estão  pensando  e  aquilo  que  estamos  querendo  enquanto  Economia  Solidária.  Se 
discutirmos também, fazermos audiências públicas nos municípios do Mato Grosso do Sul, nós também 
vamos conseguir com que o Deputado Kemp e mais outros Deputados consigam que nós venhamos a ter 
uma política de Economia Solidária verdadeira dentro do Mato Grosso do Sul,  porque nós não temos. 
Obrigada.

Rosento de Moraes:  Sobre a pobreza no meio rural, ele pergunta como poderíamos fazer para reverter 
este quadro? Pede licença para fugir um pouco desta discussão e cita que não é só no meio rural, mas na 
periferia das grandes cidades também, como por exemplo, nas Moreninhas. Nós trabalhadores temos que 
se organizar para lutar contra esta elite que não deixa o povo levantar a cabeça. Não concorda em dizer 
que Lúdio Coelho era simples,  ele  se fazia de simples para ganhar  voto.  Ressalta que outros  bairros 
também há miséria, acha bom este movimento, mas quer pedir aos políticos presentes que olhem para a 
periferia  e encerra a fala  dizendo “Kemp,  se você for  lá na saúde,  se depender  daquela saúde,  você 
morre”.



Pedro Medina (Fórum municipal de Corumbá):   – Boa tarde a todos e a todas! Meu nome é Pedro, 
participo  do  Fórum  Municipal  de  Economia  Solidária  na  minha  cidade.  Então,  venho  de  sindicalismo 
também. A minha formação ela veio da Central Única dos Trabalhadores, graças a Deus, e quero dizer, 
que vou iniciar com uma música, para falar o que é a economia solidária, o que a gente quer aqui. Tem 
uma música do Titã, que diz assim: a gente não quer só comida, a gente quer viver a vida. Então, a gente 
quer ser valorizado, também, em relação a isso. É isso que a gente pede. É simplesmente isso. Dizer 
assim, também, que a economia solidária, ela é de todos nós. Eu enquanto corumbaense, ela também, e 
todos aqui presentes. Hoje eu digo para todos vocês, que é a primeira vez que estou vindo na Assembleia. 
Então, é isso, a economia solidária nos propõe isso. Propõe que cada um e que cada uma, as pessoas 
mais simples, estejam aqui também, discutindo política. Isso é uma constituição política de cada um de 
nós.  Então,  é  isso  que  a  gente  quer  aqui.  Estar  construindo  junto  com vocês,  com os  políticos  aqui 
presentes,  e  com todas as  pessoas,  da  zona rural,  urbana,  é  isso que a gente  quer.  Dizer  que  nós 
existimos, não somos invisíveis. Não é verdade, Tiana? Como dizem outras pessoas, não somos. Nós 
existimos, estamos aqui para lutar, e melhorar a vida de cada um dos trabalhadores e trabalhadoras aqui 
do Mato Grosso do Sul.A gente não quer só comida, a gente quer viver a vida”. “A Economia não é de um 
mundo só, ela é de todos nós. A utopia é que nos uniu para cantar em uma só voz”.

Considerações finais

O SR. PRESIDENTE  (Pedro Kemp) – Muito bom. Muito bem, então, nós encerramos a parte das 
manifestações das pessoas que se inscreveram eu queria rapidamente passar a palavra para a Tiana que 
vai falar dos encaminhamentos da nossa audiência pública e depois nós vamos fazer o fechamento.

A SRª SEBASTIANA ALMIRE DE JESUS – Foi perguntado quais as ações que estão sendo feita. A 
primeira ação foi a manifestação de indignação, a segunda foi de buscar pressionar para abrir o dialogo, foi 
a pergunta que o Vereador  fez,  quais  as ações. A primeira  foi  a manifestação de indignação professor 
Bosco, do pais inteiro que veio manifestar a sua indignação de não ter sido consultado, de não ter sido 
comunicado e receber a proposta de cima para baixo, a segunda foi de buscar o canal do dialogo, porque é 
essa a nossa prática de construir a partir do dialogo, e ai encontramos ressonância. Foi aberto um canal de 
dialogo tanto com a Secretária Geral da Presidência como também com a Câmara dos Deputados Federais, 
através da Frente Parlamentar de Apoio a Economia Solidária. Ai conseguimos estender esse prazo para 
que o PL 865 não fosse votado em regime de urgência.  Ganhamos um tempo para discutir  e por  isso 
estamos aqui discutindo na base. Agora o que nós precisamos, e ai eu acho que vocês Vereadores, todos 
os cidadãos sul-mato-grossenses que votou e elegeu os nossos Deputados Federais é conversar, cobrar 
para que eles também façam parte da Frente Parlamentar de Apoio a Economia Solidária. Nós precisamos 
de gente que nos apóie lá na Câmara Federal, não só na votação desse projeto, mas na construção de 
políticas voltadas para a economia solidária. Nós estamos com a lei  geral  do cooperativismo parado no 
Congresso há dois anos. Nós temos uma proposta de uma lei  geral da economia solidária que também 
precisa ser encaminhada. Nós temos uma lei que diz respeito as finanças solidárias, esse outro jeito de 
fazer finanças que nós estamos construindo que foi apresentado pela Deputado Erodina e que não foi para 
frente ainda está engavetado por lá também. Ai infelizmente por enquanto nós não tivemos nenhum dos 
nossos Deputados aqui de Mato Grosso do Sul que tenha entrado na frente  que tenha assinado a nossa 
proposta de lei la ainda na Câmara Federal, esse é um passo, o outro a Dilma já disse, só reforço, levar 
discussão para a base, construir políticas públicas a partir dos municípios, o nosso povo precisa de políticas 
voltada para eles, a partir de dentro de seu próprio município, não é só no Governo Federal, nós precisamos 
de políticas  públicas  e precisamos de orçamento,  voltado para formação,  voltado para comercialização, 
voltado para nossas finanças solidárias, então para capacitação, para melhoria de qualidade de produtos, 
daí por diante, a base vai dizer para vocês para o que eles precisam de orçamento, nós precisamos de 
orçamento e precisamos de legislação,  então esse é um caminho que enquanto políticos, vocês podem 
contribuir e enquanto cidadãos e cidadãs que também fazem política nesse estado é de propor de cobrar, de 
poder fazer acontecer, só mais um ponto acho que o tempo esta correndo aqui, mas como é que a gente 
pode reverter a questão da pobreza extrema, da miséria nesse país, acho que cabe cada um e cada uma, 
como cidadão e a cada um dos nossos representantes políticos de poder lutar por melhor qualidade de vida, 
por  gerar  oportunidades de trabalho,  de renda,  oportunidade das pessoas resgatarem a auto estima de 
recuperar a cidadania, por que a partir disso é que elas conseguem então como cidadãos e cidadã lutar por 
seus direitos, ai digo aos Senhores e Senhoras que nós da economia solidária temos contribuído e muito, 
com o aumento do auto  estima,  com o resgate da cidadania,  de cada um e cada um que esta nesse 
movimento e que passa pelo movimento que tem contato as pessoas estão melhorando, não são poucos os 
depoimentos que a gente tem ouvido das pessoas que dizem que mudaram a sua maneira de pensar que 
hoje se sentem capazes de lutar pelo seu direito, que tem orgulho de poder ser mulher, ou de ser homem 
que esta ajudando a construir um país melhor nesse país e nesse estado, um outro ponto que não posso 
deixar de dizer é só para ir fechando a fala Deputado é o que seria, o que aconteceria se nós simplesmente 



fosse misturado com a micro e pequena empresa, nós por tudo isso que os senhores e senhoras já ouviram, 
por  termos  posições  antagônicas,  nós  entendemos  que  seria  uma  espécie  de  catástrofe  para  nossa 
visibilidade, para nossa construção e para aquilo que a gente vem lutando cada dia nesse país que é para 
poder ser reconhecido ter políticas, ter orçamento que nos apóie, a gente esta cansado de ver nesse país o 
Governo seja ele Federal, Estadual ou municipal,  de ter orçamento, ter política só para os grandes, nós 
enquanto trabalhadores e trabalhadoras deste país, queremos ser reconhecido, queremos leis, queremos 
orçamento, nós não queremos só continuar assistindo perdão de divida de grande fazendeiros, de grandes 
empresários,  nós  queremos  investimento,  em  nossos  empreendimentos,  nós  queremos  políticas  de 
qualificação voltada para nós, nós queremos as universidades ajudando a criar tecnologias social voltada 
para  o  pequeno,  para  criar  tecnologia  para  grande  tem muitos,  então,  a  nossas  sobretudo  as  nossas 
universidades,  estaduais,  federais,  elas  tem  a  obrigação  de  criar  tecnologia  voltada  para  o  pequeno, 
tecnologia para o pobre para o trabalhador rural, para o indígena, para o quilombola, para nós da periferia da 
cidade, se tiver que dizer para vocês, se já tem alguma coisa no Governo Federal voltado para economia 
solidária, tem sim gente, nós construímos muita coisa em oito anos, e não foi de graça que veio não, não 
ganhamos, não caiu do céu,  nós conquistamos com a organização e luta,  ai  nós temos cerca de vinte 
ministérios que tem ações voltado para a economia solidária, no ultimo levantamento que fizemos a pouco 
dias a gente percebeu que tem cerca de duzentos e vinte e nove ações voltada para o trabalho da economia 
solidária, agora o que é o problema que esta acontecendo, essas ações estão fragmentadas, elas estão 
cada  uma em um canto  como se fosse  caixinhas  de  fósforo  fechada,  isso  não  fortalece,  isso  não  da 
visibilidade ai depois um ou outro ainda diz que nós somos invisíveis né companheirada, então é isso, nós 
queremos, por isto é que estamos reivindicando um espaço institucional voltado para a economia solidária, 
que possa centralizar todas essas ações, e aí sim, brigar por orçamento, garantir a política pública que nós 
queremos. Então, eu acho que é isso, o diálogo que nós estamos fazendo aqui. Eu lamento, lamento mesmo 
de coração e sei que muitos de vocês aí também, que nós estamos dialogando com nós mesmos, não é? 
(palmas.) Que pena! Que pena! (palmas.) Que pena que nós estamos dialogando com nós mesmos porque 
não foi isso que a gente se propôs quando a gente pediu um tempo para o Governo Federal, para a Câmara 
Federal. A gente pediu um tempo para conversar com o povo da micro e pequena empresa, e aí eu quero 
lembrar uma fala do companheiro lá de Camapuã, que eu não lembro o nome agora, mas que ele dizia: “O 
pipoqueiro não explora porque não tem empregado.” É isso mesmo, ele pode até estar legalizado, registrado 
no  MEI,  que  é  o  do  microempreendedor  individual,  agora  nõs  não  estamos  falando  de  empreendedor 
individual quando a gente está discutindo aqui. Nós estamos falando de micro e pequena empresa, e micro 
e pequena empresa neste país hoje ela é considerada até cinquenta empregados. Então, pensam, uma 
empresa com cinquenta empregados, se não tem exploração para ter acúmulo de lucros! Então, é isso! 
(palmas.) E para fechar, então, assim, lamento, a gente pediu o diálogo, porque nós queremos construir 
política através do diálogo, é assim que a gente vem construindo o Movimento de Economia Solidária desde 
que  nós  começamos  a  organização  do  nosso  Fórum  Brasileiro  de  Economia  Solidária,  dos  Fóruns 
Estaduais, e aí nós queremos dialogar sim, uma pena o pessoal da microempresa não apareceu, o SEBRAE 
que os apóia – que a gente pediu que fosse convidado – não compareceu! Que pena! A gente gostaria de 
dialogar com eles, para ver também o que que eles pensam em relação a isso. Agora, nós do Movimento de 
Economia Solidária, nós estamos aqui para poder dizer para o Governo Federal,  a partir  da Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul e mostrar através da fala de cada um e cada uma de vocês 
que  aqui  já  falaram  e  dos  outros  que  não  falaram,  mas  que  se  sentiram  representados  na  fala  dos 
companheiros que nós somos trabalhadores,  trabalhadoras,  queremos ser ouvidos,  queremos política,  e 
queremos  orçamento!  Por  isso  nós  pedimos  um espaço  institucional  para  a  economia  solidária.  E  aí, 
Deputado, qual vai ser o encaminhamento? O resultado desta audiência, ele deve ser encaminhado para 
este grupo de negociação tripartite que a Dilma mencionou, que aí tem representantes nosso, do Fórum 
Brasileiro, mas tem representantes também de lá da Câmara Federal, e do Gabinete da nossa Presidenta. 
Então, a gente vai encaminhar o resultado desta conversa que acabou sendo uma conversa meio “solita”, 
porque o povo não apareceu, mas a gente continua convidando para outros momentos, para a gente poder 
dialogar, e vamos reforçar o convite que já foi feito, a gente encaminhou uma carta para a Presidenta Dilma 
há poucos dias, dizendo para ela que 90% que constrói o Movimento de Economia Solidária neste País são 
mulheres, e como mulheres, nós cuidamos da vida, com carinho, nós garantimos o cuidado da vida, nós 
garantimos  o  cuidado  do  planeta,  nós  garantimos  que  as  coisas  sejam feitas  com ternura.  E  a  gente 
continua chamando ela para uma prosa, de mulher para mulher, como já teve uma outra companheira aqui 
colocando uma carta aí, “que seja lá no pé do fogão da minha casa ou da sua, onde for melhor, para a gente 
tomar um chá, um café, e poder conversar, da vida! Para a gente poder fazer política com ternura, poder 
melhorar a qualidade de vida do nosso povo”. E aí sim, nós podemos começar a falar em erradicação de 
pobreza e de miséria. Porque é entendendo a vida, construindo política com ternura, a partir do chão da vida 
onde as pessoas pisam. É isso! Acho que a gente encerra assim, Deputado, com esse encaminhamento, 
tem gente colaborando aí,  a gente vai levar essa nossa resposta para lá, está sendo transmitido, muita 
gente no país  já deve estar  ouvindo,  não é? E o Brasil  inteiro  fez essa discussão!  Agora,  é esperar  a 
sensibilidade dos nossos Deputados, dos nossos Senadores e do nosso Governo Federal, que possa ouvir o 
que o povo está clamando! E quanto a nós, obrigada a cada um e cada uma que se deslocou do lá do seu 
município,  a gente sabe que não é fácil  deixar  casa, deixar  filho num dia de trabalho,  poder estar aqui 
presente, mas está aí, uma representação dos municípios onde a gente tem um movimento já um pouco 



mais consolidado.  Obrigada a cada um e cada uma que aqui  compareceu,  e obrigado à Casa por nos 
receber, aos outros parceiros que estiveram presentes, muito obrigado a cada um!

O SR. PEDRO KEMP – Essa Tiana não é fraca não. Quando ela fica brava, olha. Parabéns 
Tiana pelo fechamento. Conforme a Tiana disse o movimento vai encaminhar sua posição para Brasília e eu 
vou assumir aqui o compromisso de falar com a nossa bancada federal,  os nossos deputados federais, 
senadores já que esse assunto vou ser discutido no Congresso Nacional, vai ser decidido no Congresso 
Nacional. Nós vamos também encaminhar uma documento aqui da Assembleia falando da realização da 
audiência  pública e manifestando a posição do movimento,  qual  o desejo a vontade do movimento.  Eu 
queria também lamentar a ausência dos representantes da micro e pequena empresa, nós os convidamos e 
eles,  inclusive,  confirmaram  a  presença,  representantes  do  SEBRAE,  estava  até  olhando  aqui  e  da 
Associação das Micro e Pequenas Empresas de Mato Grosso do Sul.  Infelizmente não compareceram, 
poderia ter acontecido aqui um dialogo entre a Economia Solidária e a pequena empresa, em todo caso eu 
considerei esse momento bastante produtivo e rico, com a participação, principalmente com a participação 
dos companheiros aqui da plenária. Eu queria dizer que fiquei muito emocionado inclusive com algumas 
falas. Eu que vim dos movimentos sociais, que comecei minha militância política no movimento dos direitos 
humanos, na luta em defesa dos trabalhadores e trabalhadoras, das mulheres, dos negros, dos índios, dos 
trabalhadores rurais. Eu fiquei muito emocionado por ter proporcionado esse momento aqui nesta tarde na 
Assembleia Legislativa e de ter ouvido depoimentos, assim, muito significativos, muito ricos sobre o que que 
é Economia Solidária? Esse espírito de economia diferente, de construção de uma sociedade diferente, com 
outros valores. Foi muito importante ouvir isso de vocês, e alguém perguntava aqui, como fazer o pedido de 
uma emenda  parlamentar?  Anotei  aqui  para  falar  no  final.  Eu  inclusive  já  fiz  inclusive  como deputado 
emendas parlamentar para grupos de Economia Solidária aqui no Estado. Compras de maquinas de costura 
para grupos de mulheres nos assentamentos, já fiz varias emendas. Então os grupos interessados podem 
encaminhar a Assembleia Legislativa um ofício solicitando uma emenda parlamentar, só que tem que dizer 
qual  é  a  finalidade.  E  é  importante  também lembrar  que  é  preciso  ter  uma associação,  por  causa da 
documentação que é exigida depois para a celebração do convênio, então, que tiver uma associação, tem 
CNPJ, título de utilidade pública pode encaminhar, não encaminha tudo para o meu gabinete, porque senão 
vai encher de pedido, podem encaminhar para outros Deputados, que também estão assistindo a gente ali. 
Distribui um pouco assim, porque cada Deputado tem direito de apresentar emendas no orçamento no valor 
de até oitocentos mil reais. Que a gente distribui para o estado inteiro dá ai entorno de dez, vinte, trinta mil  
para cada grupo, cada entidade, então é interessante. Eu me coloco a disposição, tenho o maior prazer em 
apoiar financeiramente através destas emendas os grupos da Economia Solidária. Aplausos. Então, queira, 
vereador. 

JOÃO BOSCO SILVA E SOUZA – E eu gostaria que fosse incluído no relatório, acredito que 
falo  em  nome  dos  companheiros,  dos  colegas  da  câmara,  que  fosse  incluído  no  relatório  o  nosso 
compromisso em relação a Economia Solidária, cada um dentro do seu município, com a realização, como 
falou  a  Tiana,  com a  realização  de  audiências  públicas  para  que  a  gente  coloque  orçamento,  lei  em 
orçamento com ela bem disse ai. Ok? Muito obrigado.

O SR. PEDRO KEMP - E até a gente quer pedir para os vereadores ocuparem as tribunas 
nas câmaras falando desta audiência pública, falando desse momento rico que aconteceu aqui, para que a 
Economia Solidária se tornar mais conhecida nos municípios, para ela ser mais apoiada. Veja bem, hoje a 
gente tem uma lei que obriga as prefeituras, o governo do estado a comprar pelo menos 30% da merenda 
escolar dos produtores, dos assentamentos da chamada Agricultura Familiar. Olha só que maravilha, 30% 
da merenda escolar, no mínimo, deve ser adquirida da agricultura familiar. Quantos agricultores familiares 
têm ai grupos de Economia Solidária. E a gente pensar para a cidade projetos, iniciativas dessa natureza, 
por exemplo, a prefeitura adquirindo produtos da Economia Solidária, ou incentivando empresas ou outras 
instituições como disse muito bem aqui a Neusa do Banco Pirê. Que para participar da Economia Solidária 
não precisa ser um empreendedor, um artesão, mas também pode ser apoiando, adquirindo os produtos da 
Economia Solidária, dando, criando espaços, oportunidades. Então no município, de repente, incentivando 
esse fortalecimento da comercialização dos produtos da Economia Solidária. Como aqui em Campo Grande 
tem a casa, a loja da Economia Solidária nos municípios a gente também poder pedir para os prefeitos a 
criação das lojas nos municípios para a Economia Solidária também. Então são muitas iniciativas que nós 
podemos fazer. 

A SRª. SEBASTIANA ALMIRE DE JESUS – Eu quero deixar, já que você falou os outros 
Deputados  também  estão  ouvindo,  assistindo  eu  queria  deixar  uma  provocação  a  esta  Casa.  Nós 
precisamos de ter uma frente parlamentar de apoio no a Economia Solidária no estado de Mato Grosso do 
Sul. Então quero deixar a solicitação que seja pensada com carinho. Quem se aproxima do movimento, 
quem topa poder vir ajudar a gente nessa árdua tarefa de construção de política pública em favor do 
movimento. Para a gente ter o mínimo de apoio aqui nesta casa também. 

O SR. PEDRO KEMP - Muito bem, vamos pensar sobre isso ai. Discutir a proposta. 



 O SR. PEDRO KEMP –Queria agradecer muito a Tiana, agradecer ao Anizio Tiago da Superintendência 
do Trabalho, a Larissa Orro representando da Fruntab, a irmã Valdiza da pastoral do migrante e também a 
Judite que está representando a CUT. Agradeço a presença dos vereadores João Bosco de Corumbá, 
Vereador Mesquita de Nova Alvorada, Ademir Brites de Aquidauana, Gilson Trindade e o Francisco Ortega 
de Camapuã. Queria agradecer a presença de todos e de todas que participaram e colaboraram com o 
debate e damos por encerrada nossa audiência pública. (17h09min)


